
ATO Nº 071/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 
17, inciso X,  alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 
de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1º DECLARAR facultativo o ponto, no âmbito deste 
Ministério Público Estadual, no dia 9 de setembro de 2016 (sexta-
feira). 

Art. 2º FICA preservado o funcionamento dos serviços 
essenciais, manifestações em processos de réu preso, audiências e 
serviços considerados urgentes.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 29 de agosto de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 673/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei 
Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça OCTAHYDES 
BALLAN JÚNIOR para, em conjunto com o Promotor de Justiça EDSON 
AZAMBUJA, atuarem nos Autos nº 0000249-60.2015.827.2729, 
acompanhando o feito até seus ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 674/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008 e considerando 
o resultado do processo de remoção de servidores no âmbito do 
Ministério Público do Tocantins, publicado por meio do Edital n° 08, de 
23 de maio de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º REMOVER, provisoriamente, o servidor HELMUTH 
PERLEBERG NETO, Ofi cial de Diligências, matrícula nº 116412, da 
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sede das Promotorias de Justiça de Miracema do Tocantins - TO 
para a 20ª Promotoria de Justiça da Capital – TO, a partir de 12 de 
setembro de 2016.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 675/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 
Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor YURI NERY 
DE ASSIS, Motorista Profi ssional, Matrícula n° 137316, na sede das 
Promotorias de Justiça de Miracema do Tocantins-TO, a partir de 12 
de setembro  de 2016.

Art. 2° Revoga-se a Portaria 408/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 676/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela Lei nº 2.580, 
de 03 de maio de 2012, e considerando o comunicado, por parte do 
Governo do Estado do Tocantins, do adiamento da realização do 
Fórum de Judicialização para Integração;

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR os Promotores de Justiça atuantes na 
área de defesa da Saúde, abaixo relacionados, da CONVOCAÇÃO 
para comparecerem ao “I Fórum Estadual de Judicialização para 
Integração: Saúde, Magistratura e Órgãos de Controle”, a realizar-se 
no dia 2 de setembro de 2016, das 8h às 17h, no auditório do Tribunal 
de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas, até que seja marcada 
nova data.

Adriano Zizza Romero,
Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro,
Ceres Gonzaga de Rezende Caminha,
Cynthia Assis de Paula,
Luiz Francisco de Oliveira,
Maria Roseli de Almeida Pery,
Marcia Mirele Stefanello Valente,
Marcelo Lima Nunes,
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Maria Cotinha Bezerra Pereira, e
Thais Cairo Souza Lopes.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de agosto de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00352
ASSUNTO: Procedimento licitatório objetivando a contratação de 
empresa especializada para execução de uma nova pintura do prédio 
sede da Procuradoria-Geral de Justiça.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 396/2016 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de 
janeiro de 2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos 
no art. 38, da Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02, bem como no 
Ato PGJ n° 021/2016 e, considerando as manifestações favoráveis 
constantes no Parecer Administrativo n° 139/2016, às fl s. 65/67, 
exarado pela Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico n° 
073/2016, às fl s. 68/70, emitido pela Controladoria Interna, ambas 
desta Instituição, AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório 
visando a contratação de empresa especializada para execução de 
uma nova pintura do prédio sede da Procuradoria-Geral de Justiça, 
localizada em Palmas-TO, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 30 de agosto de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00332
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação visando a prestação de suporte 
técnico de software de registro eletrônico de frequência e controle de 
banco de horas – ifPonto.

DESPACHO Nº 397/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 01, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008, em atendimento aos requisitos constantes no artigo 26, da 
Lei n° 8.666/93, e em consonância com o Parecer Administrativo nº 
143/2016, às fl s. 39/44, emitido pela Assessoria Especial Jurídica 
deste Órgão, com fulcro no artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, 
DECLARO INEXIGÍVEL a licitação para contratação da empresa 
IFRACTAL DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA-ME visando 
a prestação de suporte técnico de software de registro eletrônico de 
frequência e controle de banco de horas – ifPonto, por um período 
de 12 (doze) meses, no valor total de R$ 23.181,84 (vinte e três mil, 
cento e oitenta e um reais e oitenta e quatro centavos). Sigam-se os 
ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 30 de agosto de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 123/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no Departamento de Planejamento e Gestão, exposta no 
requerimento sob protocolo nº 07010138687201651, em 29 de agosto 

DIRETORIA-GERAL
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em ato de nepotismo, em violação aos termos da Súmula nº 13 do 
Supremo Tribunal Federal.
REPRESENTANTE: denúncia anônima
REPRESENTADO(S): Adrielle Apolinário de Andrade e Fundo 
Municipal de Saúde de Gurupi/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 29/08/2016.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 28/08/2017

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do Inquérito Civil Público nº 45/2016, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 47/16
INVESTIGANTE: Jussara Barreira Silva Amorim, 9º Promotora de 
Justiça de Gurupi-TO 
FUNDAMENTO: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08; Lei Federal nº 8.069/90.
DOCUMENTO DE ORIGEM:  Notícia de Fato n.º 049/2016 – 9ª PJ-
Gurupi-TO
ÁREA DE ATUAÇÃO: Normas Protetivas da Infância e Juventude
ASSUNTO (CNMP):  Direito da Criança e do Adolescente; Seção Cível; 
Medidas de Proteção; Direito Civil; Família; Relações de Parentesco; 
Guarda.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar Situação da guarda das infantes 
L.M.R.R (12 anos de idade) e A.L.R.R (10 anos de idade), fi lhas de 
José dos Reis Vieira Rabêlo que estão sob a guarda judicial da avó 
materna Áurea de Abreu, no Município de Gurupi, mas que estão 
morando com pessoa fora do seu núcleo familiar.
REPRESENTANTE: Vara da Família e Sucessões da Comarca de 
Gurupi/TO
José dos Reis Vieira Rabêlo
REPRESENTADA: Áurea de Abreu
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO,  30 de agosto de 
2016
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 30/08/2017 (01 ano)

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por meio da Promotoria 
de Justiça de Itaguatins/TO, torna pública a instauração do presente 
inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante a sua 
tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado.
PORTARIA N.º 01/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Itaguatins-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso II, da Constituição Federal, 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93, art. 1º, inciso III, da Lei n.º 7.347/85, e 61, 
inciso VII, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Representação apresentadas pela Fundação Rio Tocantins 
e Sheliney da Silva Azevedo.
FATO EM APURAÇÃO: danos ambientais no Empreendimento 
denominado GREENVILLE, localizado no município de São Miguel do 
Tocantins/TO.
INVESTIGADO: Loteamento GREENVILLE – CASA & TERRA 
IMOBILIÁRIA E ENGENHARIA LTDA.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Itaguatins/TO, 09 de agosto de 
2016.

de 2016, da lavra do Sr. Marcos Conceição da Silva, Chefe do Depto. 
de Planejamento e Gestão.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) João da Silva Macedo, 
referentes ao período aquisitivo 2015/2016, marcadas anteriormente 
de 01/09/2016 a 30/09/2016, assegurando o direito de usufruto desses 
30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido o adicional de 
férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 30 de agosto de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 078/2016
Processo nº.: 2015/0701/00345
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA: NUNES & BARBOSA LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
PLACAS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL PARA ESTACIONAMENTO, 
PLACAS EM ALUMÍNIO, PLACAS EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, 
PLACAS EM INOX ESCOVADO, PLACAS INDICATIVAS EM PVC, 
LETRAS CAIXAS, ADESIVOS, IMPRESSÃO COLORIDA EM LONA, 
FAIXAS, MASTROS, ENTRE OUTROS, com o fi m de atender as 
necessidades das Promotoria de Justiça de Augustinópolis, conforme 
discriminação prevista no Anexo II – do Edital do Pregão Presencial Nº 
022/15, Processo administrativo Nº 2015.0701.00204, parte integrante 
do presente instrumento.
VALOR TOTAL:1.200,00 (hum mil e duzentos reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30
ASSINATURA: 23/08/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada: Ailton Nunes

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do Inquérito Civil Público n.º 013/2016, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 016/16
INVESTIGANTE: Roberto Freitas Garcia, 8º Promotor de Justiça da 
Comarca de Gurupi-TO 
FUNDAMENTO: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08; 4.º, inciso VI, da Resolução 
n.º 23/2007, do CNMP e 10, inciso VII da Resolução n.º 003/2008, do 
CSMP.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato nº 031/2016 - 8PJG
ASSUNTO (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público. Atos administrativos. Improbidade Administrativa. Violação 
aos Princípios da Administração Pública.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar suposto ato de  improbidade 
administrativa cometido por Adrielle Apolinário de Andrade, no sentido 
de que a mesma seria servidora fantasma no âmbito do Município 
de Gurupi/TO e, ainda, se sua contratação pelo Fundo Municipal de 
Saúde de Gurupi/TO, para exercer o cargo de farmacêutica, consistiu 

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ITAGUATINS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: cb692294 - 96cab031 - 9c3bcb45 - 5695d5ea


